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Recentemente, em 2010, o Brasil foi condenado perante a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) devido sua omissão na resolução dos 
desaparecimentos forçados durante a “Guerrilha do Araguaia”. A condenação versa, 
dentre outras questões, sobre “a necessidade de indenizar os familiares das vítimas, 
considerados desaparecidos políticos; realizar persecução criminal dos autores dos crimes 
cometidos no Araguaia; localizar e identificar as vítimas ou seus restos mortais; permitir 
o acesso aos arquivos históricos e a divulgação de suas informações”1. Após a 
condenação, o Estado Brasileiro respondeu com a criação de um Grupo de Trabalho, 
formado principalmente por Peritos Oficiais, que utilizam métodos da Antropologia e 
Arqueologia Forenses na busca e recuperação dos restos mortais dos mortos e 
desaparecidos políticos brasileiros. 
 
OBJETIVO. 
Realizar uma análise crítica acerca do papel do Estado brasileiro no ponto 
relacionado à localização e identificação dos restos mortais dos mortos e desaparecidos 
políticos da Guerrilha do Araguaia2, especialmente mostrando os aspectos da 
Antropologia Forense (AF) que tem colaborado no esclarecimento das violações dos 
Direitos Humanos (DH) ocorridas no último período de exceção em nosso país. 
 
DISCUSSÃO. 
A Guerrilha do Araguaia aconteceu no norte do Brasil – hoje região do 
Tocantins e Pará – no início da década de 70, entre as Forças Armadas e aproximadamente 
70 militantes do Partido Comunista do Brasil. Com a restauração dos direitos individuais 
                                                          
1 Demanda perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos – Caso 11.552: Julia Gomes Lund e outros 
(Guerrilha do Araguaia) – contra a República Federativa do Brasil. Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos – Organização dos Estados Americanos. Washington DC/USA. 2009. 
http://www.cidh.org/demandas/11.552%20Guerrilha%20do%20Araguaia%20Brasil%2026mar09%20PO
RT.pdf.  
2 Moraes  ALZ.  O “Caso Araguaia” na Corte Interamericana de Direitos Humanos. Revista Liberdades, nº 
8, set-dez 2011. www.revistaliberdades.org.br/_upload/pdf/9/artigo4.pdf.  
 




dos brasileiros na metade da década de 80, houve uma necessidade em entender o modo 
pelo qual funcionava o mecanismo da repressão política. Fato exemplificado pela criação 
da Comissão Nacional da Verdade (CNV) em 2012, que objetivava investigar as 
violações dos direitos humanos ocorridas entre 1946 e 1988. 
A busca pelos mortos e desaparecidos políticos do Araguaia acontece 
desde o fim da década de 70. Uma busca sistemática com protocolos científicos tem sido 
realizada desde a criação do Grupo de Trabalho Tocantins (GTT) em 2009, que logo após 
passou a se chamar Grupo de Trabalho Araguaia (GTA), com aproximadamente 22 
expedições com duração de 15 dias cada em média, até o final de 2013. Entre 2014 e 
2018, não obstante tenham ocorrido expedições (a última em setembro/2018), os 
trabalhos ficaram concentrados em outras frentes de atuação. Foi uma resposta do Estado 
Brasileiro às famílias dos mortos e desaparecidos políticos, que inclui o Ministério dos 
Direitos Humanos, Ministério da Justiça, Perícia Criminal Federal e outras Polícias 
Científicas estaduais, CIDH, Ministério da Defesa e a Comissão Especial de Mortos e 
Desaparecidos Políticos (CEMDP). 
Não obstante a Lei 9.140/95 ter reconhecido como mortas, para efeitos 
legais, as pessoas que tenham participado em atividades políticas no período de exceção 
e se encontram até hoje desaparecidas, isto por si só não basta como resolução do caso. 
Tampouco a indenização aos familiares ou criação da CEMDP, que tem entre suas 
atribuições proceder ao reconhecimento de pessoas desaparecidas. A necessidade do 
resgate da Memória e da Verdade e da punição dos autores, aliado à identificação dos 
desaparecidos políticos, é imperativo.  
A CIDH, por meio de um controle de convencionalidade da legislação 
interna brasileira, considera que a Lei da Anistia é incompatível com a Convenção 
Americana de Direitos Humanos, que criminaliza o desaparecimento forçado de pessoas, 
mesmo na ausência de tipificação penal no Brasil. As dificuldades para chegar à verdade 
no Caso Araguaia são enormes, especialmente devido ao lapso temporal transcorrido e 
aos obstáculos para acesso aos documentos oficiais sobre as operações militares 
empreendidas na região durante aquele período. 
Desde a condenação pela CIDH o Estado Brasileiro tem empreendido 
esforços no sentido de buscar, localizar e identificar os, aproximadamente, 70 militantes 
políticos que se encontravam na região do Araguaia naquele período. O papel da Perícia 
Criminal Federal e de outras instituições forenses estaduais na busca das covas 




clandestinas no Araguaia tem sido desenvolvida com metodologias científicas – baseadas 
na Antropologia e Arqueologia Forenses – e com abordagem multidisciplinar – médicos, 
dentistas, biólogos, arqueólogos, geólogos, geofísicos, historiadores, dentre outros – em 
que os Peritos guiam a busca, detecção e recuperação dos restos mortais por meio de 
pesquisas, escavações, exumações, exames antropológicos e métodos primários de 
identificação humana. A perícia oficial brasileira possui diversos grupos especializados 
por todo o país que praticam a AF com metodologia reconhecida internacionalmente e 
têm se mostrado capaz de lidar com o tema dos DH de maneira eficaz e científica. 
Inicialmente a pesquisa é baseada levando-se em consideração registros 
históricos e entrevistas com testemunhas, por uma equipe de investigação antemortem, 
que aponta as linhas de condução da prospecção inicial. Quando estes dados iniciais são 
validados é realizado uma intervenção não invasiva na área, recolhimento de vestígios de 
superfície, mapeamento, georeferenciamento, isolamento, testes com técnicas geofísicas 
– radar de penetração de solo (GPR) – que otimizam a definição dos sítios de escavação 
na busca de remanescentes ósseos humanos. Além disso, todo o processo é registrado 
adequadamente – com croquis, descrição e fotografias – com interpretação de todo o 
contexto local. 
Após a delimitação da área a ser investigada, neste estágio são utilizados 
técnicas de campo invasivas, realizando escavação com observação do perfil 
estratigráfico, controle espacial, registros (croquis, descrição, fotografias), busca por 
vestígios (tamisação e detector de metal) e cadeia de custódia respeitada durante todo o 
procedimento. Para analisar os remanescentes ósseos na fase de campo são usados 
métodos preferencialmente antroposcópicos para realizar uma triagem – baseada na 
comparação com os dados biológicos antemortem dos mortos e desaparecidos políticos – 
do material exumado, coleta, acondicionamento e transporte. Devido às condições 
climáticas da região – quente e úmido – e outros fatores tafonômicos – solo, bioturbação, 
inundações e efeitos pós-enterramento químicos e mecânicos, a maioria do material 
biológico exibe degradação e baixa qualidade. Todo o processo é materializado em um 
relatório de campo. No laboratório o exame se estende para outras técnicas antropológicas 
e arqueológicas – análise de: perfil biológico, intervalo postmortem (IPM), 
traumas/patologias, causa da morte e demais vestígios – além da coleta de amostra 
biológica e de referência para testes genéticos e a produção do laudo antropológico.  
 





Destaca-se que os DH são garantidos por lei e todas as pessoas podem 
reivindicar, tendo como elementos centrais a proteção contra violência e a garantia de 
uma vida digna. 
No Brasil ocorreram violações dos DH – proibidos pelo costume 
internacional – de caráter sistemático e politicamente organizado no último período de 
exceção militar. Aqui, ao contrário do Chile e da Argentina, a falta de uma Comissão da 
Verdade e de uma justiça de transição tempestivas, esta sendo considerada uma política 
pública que permite a discussão ética de direitos, contribuiu para as atuais dificuldades 
em lidar com esta questão nos dias de hoje, inclusive com a responsabilização dos atos 
cometidos e, principalmente, com uma conciliação entre as partes. 
Importante destacar que a AF tem contribuído, e pode contribuir muito 
mais, a lidar com o resgate à Memória e Verdade do período ditatorial. Mesmo com os 
diversos fatores limitantes como: grande lapso temporal transcorrido da Guerrilha, falta 
de informações antemortem, dificuldades de se trabalhar em uma região como o Araguaia 
(clima, meio ambiente, topografia) e baixa qualidade do material biológico coletado, 
foram realizadas dezenas de expedições, centenas de exumações, dezenas de exames 
antropológicos de laboratório e de DNA com objetivo de identificar os desaparecidos 
políticos, além da construção de um banco de referência de DNA com os familiares dos 
envolvidos nesta questão. 
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Em 06 de outubro de 2018, no Centro de Antropologia e 
Arqueologia Forenses da Universidade Federal de São Paulo, no interesse do 
Curso de Especialização em Antropologia Forense e Direitos Humanos da 
UNIFESP, designado pela Profª Dra. Claudia Plens, coordenadora do curso, 
bem como pela Profª Dra. Eugenia Cunha, responsável pela disciplina de 
Antropologia Forense, o Perito Criminal Federal ALEXANDRE RAPHAEL 
DEITOS elaborou o presente laudo pericial a fim de apresentar um trabalho de 
conclusão de curso relacionado a um Laudo de Antropologia Forense, 
descrevendo com verdade e com todas as circunstâncias tudo quanto possa 
interessar. 
 
I – OBJETIVO 
Realizar exame antropológico que tem por objetivo estimar um 
perfil biológico dos restos mortais, tais como: sexo, estatura, idade e 
ancestralidade; além de outros dados relevantes do ponto de vista de número 
mínimo de indivíduos (NMI), intervalo post-mortem (IPM), traumas e/ou 
lesões, características potencialmente individualizantes, bem como subsidiar a 
causa e circunstâncias da morte. 
  
II – MATERIAL 
Esqueleto identificado pelo nº 006/10, proveniente da Coleção 
Osteológica do Instituto de Ensino e Pesquisa em Ciências Forenses (IEPCF) 
de Guarulhos/SP, exumada do Cemitério do Campo Santo de Guarulhos. A 




coleção tem 143 esqueletos com informações relacionadas a: sexo, idade, 
ancestralidade, causa da morte, data de nascimento (entre 1901 e 2007) e data 
de morte (entre 1986 e 2013). 
Os restos mortais estavam contidos dentro de um saco azul sem 
lacre que apresentava uma etiqueta com a inscrição 006/10 (figura 1). Os 
ossos, que já se encontravam limpos e tratados, foram então retirados do saco 
azul e montados em arranjo anatômico (figura 2) e submetidos ao exame 
antropológico descrito nas seções a seguir.  
 
Figura 1 – Saco azul contendo o esqueleto nº 006/10. 




II.1 – Inventário do esqueleto 
 
 






Figura 2 – Esqueleto 006/10 montado em posição anatômica. 




II.2 – Inventário da dentição 
Para a descrição dos achados odontológicos (figuras 3 a 7), 
indicam-se os dentes de acordo com a notação da Federação Dentária 
Internacional (FDI) – o primeiro algarismo representando o quadrante e o 
segundo a posição no hemiarco (tabelas 1 e 2). As faces são representadas por 
letras, sendo V=VESTIBULAR, P=PALATINA, L=LINGUAL, 
O=OCLUSAL, I=INCISAL, M=MESIAL E D=DISTAL. 
Tabela 1 - Nomenclatura da Federação Dentária Internacional. 
18 Terceiro molar superior direito  38 Terceiro molar inferior esquerdo  
17 Segundo molar superior direito  37 Segundo molar inferior esquerdo  
16 Primeiro molar superior direito 36 Primeiro molar inferior esquerdo  
15 Segundo pré-molar superior direito  35 Segundo pré-molar inferior esquerdo  
14 Primeiro pré-molar superior direito  34 Primeiro pré-molar inferior esquerdo  
13 Canino superior direito  33 Canino inferior esquerdo  
12 Incisivo lateral superior direito  32 Incisivo Lateral inferior esquerdo  
11 Incisivo central superior direito  31 Incisivo central inferior esquerdo  
21 Incisivo central superior esquerdo  41 Incisivo central inferior direito  
22 Incisivo lateral superior esquerdo  42 Incisivo lateral inferior direito  
23 Canino superior esquerdo  43 Canino inferior direito  
24 Primeiro pré-molar superior esquerdo  44 Primeiro pré-molar inferior direito  
25 Segundo pré-molar superior esquerdo  45 Segundo pré-molar inferior direito  
26 Primeiro molar superior esquerdo  46 Primeiro molar inferior direito  
27 Segundo molar superior esquerdo  47 Segundo molar inferior direito  











Tabela 2 - Descrição dos achados clínicos dentários. 
11 Ausente antemortem. 21 
Ausente postmortem. Presença de 
lesão lítica na região do ápice 
radicular, com defenestração óssea. 
12 Ausente postmortem. Raiz residual. 22 Presente. Hígido. 
13 
Ausente post-mortem. Existe um 
dente colado neste alvéolo não 
compatível, possivelmente se trata 





14 Presente. Hígido. 24 Ausente postmortem. 
15 Presente. Hígido. 25 Presente. Hígido. 
16 Ausente antemortem. 26 Ausente antemortem. 
17 Ausente antemortem. 27 Ausente postmortem. 
18 
Presente. Coroa fraturada no 
equador dental por todas as faces. 
28 Não observável. 
48 
Coroa fraturada com remanescente 
na dental na face cervical (V/D). 
38 
Não observável. 
47 Ausente postmortem. 37 Ausente antemortem. 
46 Ausente antemortem. 36 Ausente antemortem. 
45 Ausente postmortem. Raiz residual. 35 Presente. Hígido. 
44 Presente. Hígido. 34 Presente. Hígido. 
43 Presente. Hígido. 33 Presente. Hígido. 
42 Presente. Hígido. 32 Presente. Hígido. 
41 Presente. Hígido. 31 Presente. Hígido. 
  
             Figura 3 – Vista frontal da oclusão dos dentes. 





Figuras 4 e 5 – Vista lateral-direita/esquerda da oclusão dos dentes. 
  
Figura 6 – Vista oclusal da maxila, com a visualização dos 
dentes superiores. 
Notar, em destaque, a não compatibilidade anatômica do dente 
colado no alvéolo do dente 13. 





Figura 7 – Vista oclusal da mandíbula, com a visualização dos 
dentes inferiores. 
No destaque, apinhamento dental e tórus mandibular.  
 
Presença de cálculo dental generalizado, na maxila e mandíbula, 
e reabsorção óssea com exposição radicular dos dentes inferiores e superiores, 
bem como apinhamento dental nos dentes 31/41/42. Devido às perdas dentais 
existe uma má-oclusão. Presença de tórus mandibular. 
 
III – MÉTODOS 
Foram realizados os exames preconizados pela Medicina Legal 
para o caso em espécie e de acordo com os procedimentos técnico-normativos 
sistematizados por intermédio de literatura especializada e pelo conteúdo da 




disciplina de Antropologia Forense ministrada no presente curso de 
especialização. 
 Os métodos de coleta de dados utilizados foram: a 
antroposcopia - inspeção visual dos restos humanos, a olho nu – e a 
antropometria (ou osteometria) - medida dos ossos utilizando instrumentos de 
medição, sendo utilizado os seguintes: 
a. estimativa de sexo: pelve e crânio (Buikstra and 
Ubelaker, 1994), DSP2 (Bruzek et al., 2017), fêmur e úmero (Wasterlain e 
Cunha, 2000); 
b. estimativa de ancestralidade: descrição de traços não 
métricos (Hefner, 2009); 
c. estimativa de idade: sínfise púbica (Suchey-Brooks, 
1990), superfície auricular do ílio e acetábulo (Rougé-Maillart et al., 2009), 
união das epífises (Schaefer M, Black S, Scheuer L, 2009); 
d. estimativa de estatura: fêmur e úmero (Mendonça MC, 
2000). 
 
IV – RESULTADOS 
IV.1 – NMI  
Além do esqueleto quase completo, existe um dente canino de 
outro indivíduo, resultando em NMI = 2. 
 
IV.2 – Tafonomia  
Esqueleto em bom estado de preservação, com algumas regiões 
muito esbranquiçadas devido à limpeza química com peróxido. Presença de 
manchas claras e escuras generalizadas. Ausência da apófise xifoide, do 
semilunar esquerdo e de um dos cornos do hióide. Etmóide incompleto e 
vômer fragmentado.  
 




IV.3 – Estimativa do sexo 
Os métodos antroposcópicos podem ser visualizados nas tabelas 
3 e 4, ao passo que os métodos antropométricos podem ser visualizados nas 
tabelas 5 e 6 (figuras 8 a 11).  
Tabela 3 – Estimativa de sexo: pelve. 
Característica Direito Esquerdo 
Ângulo subpúbico fechado fechado 
Arco ventral ausente ausente 
Ramo ísquio-púbico sem crista sem crista 
Incisura isquiática maior fechada fechada 
Concavidade subpúbica ausente ausente 
Sulco pré-auricular ausente ausente 
Buikstra and Ubelaker (1994). 
 
Tabela 4 – Estimativa de sexo: crânio e mandíbula. 
Característica Direito Esquerdo 
Crista nucal  M 
Processo mastoide  M M 
Margem supraorbital  M M 
Glabela M 
Eminência mentoniana Indefinido 
Buikstra and Ubelaker (1994).  
Resultado antroposcopia da pelve e crânio: masculino. 
 
Tabela 5 - Estimativa de sexo: DSP2. 
mm PUM SPU DCOX IIMT ISMM SCOX SS SA SIS VEAC 
Medidas 69,35 30,80 219,0 43,64 118,07 155,0 72,78 70,35 - - 
Bruzek et al. (2017). 
PUM – Comprimento acetábulo-sínfise púbica; SPU – Largura cótilo-púbica; DCOX – 
Comprimento pélvico; IIMT – Altura da incisura isquiática maior; ISMM – Comprimento 
do ísquio pós-acetabular; SCOX – Largura ilíaca; SS – Comprimento espino-isquiático; 
SA – Comprimento espino-auricular. Foi utilizado a pelve esquerda. 
 
Resultado DSP2: PF=0,00; PM=1,00. 




Tabela 6 - Estimativa de sexo: fêmur e úmero. 
mm FVHD FTHD HVHD HTHD HBW 
Medidas 48,93 48,25 50,41 46,61 62,35 
Wasterlain e Cunha (2000). 
FVHD – Diâmetro vertical da cabeça do fêmur; FTHD – Diâmetro transversal da cabeça do 
fêmur; HVHD – Diâmetro vertical da cabeça do úmero; HTHD – Diâmetro transversal da 
cabeça do úmero; HBW – Largura bicondiliana. Foram utilizados o fêmur e úmero esquerdos. 
  
Figuras 8 e 9 – Estimativa de sexo: pelve. 
No destaque, duas das características da pelve para o sexo masculino: incisura 
isquiática maior fechada e ramo ísquio-púbico sem crista. 






Figuras 10 e 11 – Estimativa de sexo: crânio. 
No destaque, três das características do crânio para o sexo masculino: processo 
mastoide, glabela e arcos supraorbitais robustos, e margens supraorbitais rombas. 




IV.4 – Estimativa de ancestralidade 
O método não métrico pode ser visualizado na tabela 7 e no 
gráfico 1 (figuras 12 e 13).  
Tabela 7 - Estimativa de ancestralidade: Hefner. 
Traço NBC NAW ANS INA NO SPS MT IOB ZS TPS PBD 
Valores 1 2 2 2 0 2 2 1 0 1 1 
Hefner (2009). 
NBC – contorno dos ossos nasais; NAW – largura da abertura nasal; ANS – espinha nasal 
anterior; INA – margem nasal inferior; NO – projeção nasal; SPS – sutura supranasal; MT – 
tubérculo malar; IOB – largura interorbital; ZS- sutura zigomática-maxilar; TPS – forma da 
sutura palatina transversa; PBD – depressão pós-bregmática. 
 
       Gráfico 1 - Resultado Hefner. 
 
 






Figuras 12 e 13 – Estimativa de ancestralidade: crânio. 




IV.5– Estimativa de idade 
 
IV.5.1 – Sínfise púbica (Suchey-Brooks, 1990). 
Resultado Suchey-Brooks (1990): 
Lado: esquerdo (figura 14).  
Fase: 3.  
Variação: 21-46 anos.  
Média: 29 anos. 
 
Figura 14 – Estimativa de idade: sínfise púbica esquerda. 




IV.5.2 – Rougé-Maillart  et al. (2009). 
Tabela 8 – Estimativa de idade: superfície auricular do ílio e acetábulo. 
Característica Score 
Organização transversa 4 
Textura da superfície 1 
Porosidade 3 
Mudanças no apex 1 
Borda do acetábulo 2 
Fossa do acetábulo 1 
Atividade apical do corno posterior do acetábulo 2 
       Rougé-Maillart (2009).  
Resultado Rougé-Maillart et al. (2009): 
Lado: esquerdo (figuras 15 e 16). 
Pontuação – 14. 
Fase – II. 
Variação: 19-39 anos. 
Média: 30 anos. 
  
Figuras 15 e 16 – Estimativa de idade: acetábulo e superfície auricular do ílio 
esquerdos. 
 





IV.5.3 – União das epífises. Schaefer et al. (2009). 
Tabela 9 – Estimativa de idade: união das epífises. 
Característica Estágio Idade 
Clavícula masculina Fusão completa ≥ 21 
Crista ilíaca masculina Fusão completa ≥ 18 
Anéis vertebrais masculinos Fusão completa ≥ 18 
S1/S2 (corpo) masculino Fusão completa ≥ 25 
Schaefer et al. (2009).  
Resultado Schaefer et al. (2009): ≥ 25 anos (figuras 17 e 18). 
 
 
Figuras 17 e 18 – Estimativa de idade: clavículas e sacro. 
Notar o completo fusionamento da extremidade medial das clavículas, bem como de 
S1/S2 no corpo do sacro. 
 




IV.5.4 – Características secundárias. 
Ausência de processos degenerativos nas articulações, incluído 
as vértebras, que apresentam ausência de osteofitoses e anéis epifisários bem 
evidentes. O padrão de desgaste dentário é mínimo, apenas fisiológico (figuras 
19 e 20). 
 
Figuras 19 e 20 – Estimativa de idade: aspectos secundários. 
Notar a ausência de processos degenerativos em algumas vértebras torácicas e 
lombares, bem como a evidenciação dos anéis epifisários. 
 
 
IV.6 – Estimativa de estatura 
Tabela 10 – Estimativa de estatura: fêmur e úmero (figuras 21 e 22).  
Osso Medidas (mm) Estatura (cm) 
FLH 330 160 - 175 
PhLF 456 162 - 176 
PLF 467 164 - 178 
Mendonça MC (2000).  
FLH – comprimento máximo do úmero; PhLF – comprimento fisiológico do fêmur; 
PLF – comprimento máximo do fêmur. Foi utilizado o fêmur e úmero esquerdos. 
 





Figuras 21 e 22 – Estimativa de estatura: fêmur e úmero. 
Notar as medidas realizadas na tábua osteométrica do comprimento fisiológico do 
fêmur e do comprimento máximo do úmero. 
 
IV.7 – Patologias 
Crescimento ósseos (exostoses): no côndilo medial do fêmur 
direito, na face anterior do terço médio da diáfise da fíbula direita, na 
superfície maleolar lateral e na borda posterior do corpo do tálus, e na face 
ínfero-medial do navicular direito (figuras 23 a 26). Na face medial do terço 
distal da fíbula existe uma leve periostite. Lesão lítica na região periapical 
alveolar maxilar do dente 21. Projeções osteofíticas na face posterior e medial 
do túber do calcâneo direito. Possível osteoma na região supraciliar direita. 






Figuras 23 a 26 – Patologias. 
Notar os crescimentos ósseos no fêmur, fíbula, tálus e navicular, todos direitos. 
 
IV.8 – Lesões traumáticas ósseas 
Fratura antemortem consolidada com formação óssea irregular 
na face superior do calcâneo direito, localizada entre o sustentaculum tali e a 
face lateral, sobre a faceta articular com o tálus (figura 27).  





Figura 27 – Fratura antemortem. 
Notar a consolidação irregular de uma fratura antemortem no calcâneo direito. 
 
IV.9 – Características individualizantes 
 Presença de tórus mandibular nos lados esquerdo e direito da 
face posterior do ramo e apinhamento dental nos dentes 31/41/42 (figura 7). 
Ossificação ligamentar na extremidade esternal da 2ª costela direita (figura 
28). 
 
Figura 28 – Características individualizantes. 
Notar no destaque a ossificação ligamentar presente na 2ª costela direita. 




V – DISCUSSÃO 
Sabe-se que a data de morte dos esqueletos da coleção do 
IEPCF está na faixa entre 1986 e 2013. Entretanto, não foi possível estimar o 
IPM pois o esqueleto nº 006/10 foi limpo quimicamente – presença de 
manchas esbranquiçadas nos ossos compatíveis com a utilização de peróxido – 
e tratado previamente ao exame antropológico, sendo que os possíveis 
vestígios de datação porventura existentes foram retirados.  
A presença de um dente canino de anatomia e tamanho não 
compatíveis com o dente 13, colado erroneamente no alvéolo deste dente – 
possivelmente o dente 33 de outro indivíduo – resulta em um NMI = 2. O 
restante do material pertence a um mesmo indivíduo. 
O crânio não apresenta craniotomia, cavidade que deve ser 
aberta para a realização de procedimento de necropsia. 
Todos os métodos utilizados para a estimativa de sexo 
apontaram para uma ossada com características antroposcópicas e 
antropométricas compatíveis com o sexo masculino, com os marcadores 
biológicos importantes – da pelve, do crânio, do fêmur e do úmero – mais 
robustos, mais desenvolvidos e maiores, o que está de acordo com a literatura.  
Quanto à estimativa de ancestralidade, o método não métrico 
(Hefner, 2009) resultou em 40,17% de chance de ser asiático, sem descartar 
outras ancestralidades, com as seguintes chances: 30,82% para indígena 
americano, 28,59% para africano e 0,4% para europeu. Tais resultados 
apontam a dificuldade em se realizar uma estimativa de ancestralidade na 
população brasileira, altamente miscigenada, o que dificulta e limita este tipo 
de análise. Dados corroborados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) na última pesquisa em 2016, que apontou que a maioria 
(46,7%) da população brasileira se autodeclara parda (miscigenada). 
Para a estimativa de idade – para corpos completos 




esqueletizados – foi utilizado uma avaliação simples e acurada conhecida por 
TSP (two-step procedure ‘procedimento de dois passos’), combinando 
cronologicamente (não matematicamente) o método da sínfise púbica de 
Suchey-Brooks (1990) – SBS – com o método dental de Lamendin (1992) - 
LAM. O SBS fornece uma estimativa mais acurada entre 17 a 40 anos, 
enquanto o método de LAM fornece melhores resultados para a faixa entre 40 
e 65 anos. Ambos têm boa confiabilidade interexaminador. O exame da sínfise 
púbica apontou para um jovem adulto – Fase: 3, Variação: 21-46 anos, 
Média: 29 anos. De acordo com o TSP este é o intervalo etário definido, não 
havendo a necessidade de aplicar complementarmente o método de LAM, pois 
a estimativa pelo método SBS resultou na faixa de melhor resultado (I a III).  
Conforme recomendado pela literatura, foi verificado o estágio 
de união epifisária da clavícula e da crista ilíaca, sendo que todas estavam 
fusionadas, resultando em uma idade ≥ 25 anos (Schaefer et al., 2009). 
 Para aumentar a acurácia da estimativa foi realizado ainda o 
método de Rougé-Maillart (2009), uma combinação entre o método da 
superfície auricular do ílio (Buckberry e Chamberlain, 2002) e do acetábulo, 
resultando em uma estimativa entre 19 a 39 anos (Média: 30 anos). 
Levando em consideração os métodos aplicados, aliado ao fato 
de outras características secundárias, como o padrão de desgaste dentário, 
associado à ausência de processos degenerativos generalizados no esqueleto – 
incluído as vértebras – sugerem tratar-se de um adulto jovem/médio, 
resultando em uma estimativa de idade entre 25 a 46 anos de idade. 
O indivíduo sofreu uma fratura com características antemortem 
no calcâneo direito, consolidada, que pode ter sido a causa ou estimulado – 
devido a uma compensação de movimento – crescimentos ósseos patológicos 
em ossos como o navicular direito, tálus direito, fíbula direita e fêmur direito. 
Verificou-se ainda algumas características individualizantes e 
patologias que poderiam ajudar em uma identificação deste esqueleto (ou 




direcionar para outros métodos primários de identificação), caso houvesse 
documentação antemortem – prontuários médico/odontológico, fotografias de 
sorriso e radiografias – disponível para comparação com os achados 
postmortem, dentre outras: presença de tórus mandibular, apinhamento dental 
nos dentes 31/41/42 (bem como outras características dentais) e fratura 
antemortem do calcâneo direito. 
Não existem elementos para subsidiar a causa da morte, pois os 
ossos não deixaram vestígios de traumas perimortem ou de patologias graves. 
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VII – CONCLUSÃO 
Do visto e exposto pode-se concluir que: 




VII.1- Examinou-se remanescentes ósseos da espécie humana, 
NMI = 2; 
VII.2- Estima-se que o indivíduo que apresenta o esqueleto 
completo se trata de um indivíduo do sexo masculino, de ancestralidade mais 
provável miscigenada, com estatura entre 164 a 178 cm e com idade entre 25 a 
46 anos; 
VII.3- O indivíduo sofreu uma fratura antemortem no calcâneo 
direito, consolidada; 
VII.4- Não existem elementos para estimar o IPM, tampouco 
determinar a causa1 e a maneira da morte; 
VII.6- Verificou-se algumas características individualizantes, 
dentre as quais: tórus mandibular, apinhamento dental nos dentes 31/41/42 
(bem como outras características dentais) e fratura antemortem do calcâneo 
direito. Não existem, até o presente momento, dados antemortem de um 
desaparecido suspeito para comparar com os dados postmortem extraídos do 
exame antropológico. 
Nada mais havendo a lavrar, o Perito encerra o presente Laudo, 
elaborado em 26 (vinte e seis) páginas, e devolve todos os remanescentes 
ósseos do caso 006/10- IEPCF encaminhados a exame dentro do saco plástico 
azul, não lacrado. 
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1 Diagnóstico médico-legal. 
